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Proc. da Faz. Nac.

•

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos,
RESOLVEM os Membros da Terceira Câmara do Terceiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em converter o jul~
gamento em diligência, à repartição de origem, nos termos do voto do
Conselheiro relator.

Brasília-DF, em 14 de fevereiro de 1992.

Presidente

VISTO EM
SESSÃO DE:
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
SANDRA MARIA FARQNI, MALVINA CORUJO DE AZEVEDO LOPES, RONALDO LINDI -
MAR JOS~ ~ARTON, ROSA MARTA MAGALHÃES DE OLIVEIRA, HUMBERTO ESMERALDO
BARRETO FILHO e MILTON DE SOUZA COELHO •
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R E L A T6 R I O V O T O

•

Em ato de revisão, dentro de Programa FOPIM, de impor-
tações efetuadas em 1983 e 1984, lavrou-se A.I. em 14.08.87, por ter

;

sido constatado "que as importâncias utilizadas como prêmios de segu-
ro pagos para resguardo das mercadorias importadas, as quais integram
o va 1or tr ib utávê 1, nos termos da Portar ia MF-GB 355, de 05. 09 •69, eá,
tão incorreta~, do que resultou insuficiência no recolhimento do Im -
posto de Importação."

são cobrados a diferença do 1.1., com correção monetá-
r ia, juros de m ora e muI ta do art. '107, V II, do DL. 37/66, mo d if icado I

pelo art. 5Q do DL 751/69 (art. 522 do R~A.).
Na impugnação, a RECTE. discorda do entendimento da aQ

tu ação de que o prêmio do seguro, componente da base de cálculo do
1.1., seja apurado pelo valor do seu efetivo pagamento feito à Segur£
dora. Entende que "o valor do prêmio de seguro que integra a base de
cálculo do 1.1. é o valor apurado na data do recolhimento desse tribQ
to."

A decisão de lª Instância manteve o feito por conside-
rar que o valor do seguro que deve integrar a base de cálcuio do tri-
buto é a importância despendida a esse título.

No Recurso voluntário são renovadas as argUições antes
'.' apresentadas.

Não existindo nos Autos instrumento de mandato que ha-
bi~ite os procuradores que firmam o Recurso assim agir.

Deve o processo retornar à Repartição de Origem para
determinar à RECTE. a regularização da representação processual e pa-
ra ratificar o ato praticado se assim o entender.

Sala das Sessões, em 14 de feveréiro de 1992.

• ~~L~J..
19l PAULO AFFONSECA DVBYROS ,FARIA JUNIOR - Relator
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